
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 703.270 - RJ (2015/0086316-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COPACABANA SUL HOTEL S A 
ADVOGADOS : CAUÊ IVANISSEVICH 
  PEDRO PAULO MUANIS SOBRINHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356/STF. EXAME DE NORMAS DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 
280/STF.
1. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não 
foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o 
tema do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 
especial, razão pela qual não merece ser apreciado, a teor do que 
preceituam as Súmulas 282 e 356 do STF. 
2. Analisar a pretensão do agravante demanda a interpretação da Lei 
Municipal n. 2.277/1994, medida vedada na via do recurso especial, a teor 
da Súmula 280/STF. 
3. De outro ângulo, com relação à alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Carta Magna, observa-se que o recorrente não logrou êxito em demonstrar 
o dissídio jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 541, parágrafo 
único, do CPC e 255 do RISTJ, uma vez que não realizou o necessário 
cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o paradigma, a fim de 
demonstrar a similitude fática e jurídica entre eles, tendo se limitado a 
transcrever as ementas das decisões que consideram divergentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 703.270 - RJ (2015/0086316-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Município do Rio de Janeiro contra decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial.

A parte agravante defende que não seria caso de incidência do óbice da 

Súmula 280/STF, porquanto não haveria qualquer pretensão ou necessidade de análise 

da legislação municipal; e que houve o devido prequestionamento da legislação federal 

apresentada no especial.

No mais, insiste nos argumentos contidos na petição de recurso especial, 

defendendo, em apertada síntese, que: (i) o legislador municipal tem liberdade para 

eleger alíquotas diferenciadas quanto ao imposto sobre propriedade predial e territorial 

urbana, nos termos do art. 32 do CTN; e (ii) a norma de direito tributário deve ser 

interpretada restritivamente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 703.270 - RJ (2015/0086316-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que a 

parte agravante não apresentou tese jurídica capaz de modificar o posicionamento 

anteriormente firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora 

agravada, nos seguintes termos:

Vistos, etc.
Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial 
interposto pelo Município do Rio de Janeiro com base no art. 105, inc. III, 
alíneas "a" e "c", da CF/88, em oposição a acórdão do Tribunal de Justiça 
daquele Estado (e-STJ, fl. 148):

AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. EXCESSO. IPTU. PROGRESSIVIDADE DE 
ALÍQUOTAS. INEXISTÊNCIA. 1. O APELANTE INSURGE-SE 
CONTRA SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE OS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO POR CONSIDERAR QUE NÃO 
OCORREU EXCESSO DE EXECUÇÃO. 2. PROVA PERICIAL 
CORROBORA QUE A LEI 2.277/1994 NÃO REDUZIU ALÍQUOTAS, 
MAS SIM O VALOR DO IPTU DEVIDO. CÁLCULO APRESENTADO 
PELO EMBARGADO DE FORMA CORRETA. 3. NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO DO EMBARGANTE. 4. RECURSO 
ADESIVO À APELAÇÃO PARA REVISÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE MERECE SER MAJORADO AO PATAMAR 
DE R$ 1.500,00 (HUM MIL E QUINHENTOS REAIS). NEGA-SE 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Alega o agravante, além de dissídio jurisprudencial, a existência de 
violação dos arts. 32, 34 e 111 do CTN, ao argumento de que houve erro 
na aplicação das alíquotas do IPTU.
Defende, ainda, que o legislador municipal tem liberdade para eleger 
alíquotas diferenciadas quanto ao imposto sobre propriedade predial e 
territorial urbana.
A negativa de admissibilidade teve por fundamento o óbice da Súmula 
280/STF e a ausência de demostração do dissídio jurisprudencial.
É o relatório.
A análise das decisões proferidas nas instâncias ordinárias denota que, 
em relação aos arts. 32, 34 e 111 do CTN e à tese a eles vinculada, não 
houve manifestação.
Dessa forma, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e 
indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal com base no art. 105, III, "a", da Constituição.
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Divisando existir alguma omissão, contradição ou obscuridade no 
acórdão impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente 
no julgamento perante o Tribunal de origem, deveria a parte ter oposto 
embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do 
prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação 
aos referidos dispositivos legais. E, caso persistisse tal omissão, seria 
imprescindível a alegação de violação do art. 535 do CPC por ocasião da 
interposição do recurso especial, com fundamento na alínea "a" do inciso 
III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no 
intransponível óbice da ausência de prequestionamento.
Incide, ao caso, portanto, o disposto nos Enunciados 282 e 356 da 
Súmula do STF, a seguir transcritas:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."
Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram 
opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Sobre o tema, os seguintes precedentes jurisprudenciais das Turmas que 
compõem a Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - PRESCRIÇÃO - 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULAS 282 E 356 
DO STF - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA - NECESSIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO - PRECEDENTES - RECURSO QUE 
NÃO REFUTA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1. É inadmissível o recurso especial quanto a questão não decidida 
pelo Tribunal de origem, por falta de prequestionamento. Aplicação 
das Súmulas 282 e 356/STF.
2. O entendimento desta Corte é o de que mesmo as questões de 
ordem pública precisam estar prequestionadas para serem 
analisadas em sede de recurso especial. Precedentes.
3. A decisão monocrática aplicou com acerto o raciocínio da Súmula 
182 do STJ, uma vez que a parte agravante deixou de impugnar, 
especificamente, os pontos que serviram de arrimo para obstar a 
subida do recurso especial.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 201.596/AP, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2013, 
DJe 10/5/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
CDC. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.  COBRANÇA INDEVIDA. 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não tendo o Tribunal de origem emitido nenhum juízo de valor 
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acerca do dispositivo legal tido por violado no acórdão recorrido, no 
que concerne à legalidade da cobrança com base na tarifa mínima e 
na tarifa progressiva, resta ausente seu necessário 
prequestionamento, incidindo na espécie as Súmulas 282 e 356 do 
STF.
[...]
5. Agravo não provido. (AgRg no AREsp 266.103/RJ, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
12/3/2013, DJe 20/3/2013)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS APONTADOS 
COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. VENCIMENTOS. PLANO DE 
CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS (PCCS) INSTITUÍDO PELA 
ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Os arts. 189 e 193 do Código Civil, 219, § 5º, e art. 269 do CPC, e 
art. 21 e seguintes da Lei Complementar n. 101/2000 não foram 
enfrentados, quer implícita ou explicitamente, pelo acórdão recorrido, 
o que determina a incidência das Súmulas 282 e 356 do Excelso 
Supremo Tribunal Federal.
[...]
Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 192.983/SP, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 4/10/2012, DJe 
16/10/2012)

Ademais, ainda que superado tal óbice, o recurso não deve prosperar. 
Isso porque a solução da controvérsia posta demandaria a análise de 
legislação local, tendo em vista que o Tribunal de origem adotou como 
fundamento do decisum a Lei Municipal n. 2.277/1994.
Tal circunstância torna inviável o acolhimento do Recurso Especial, a teor 
da aplicação analógica do enunciado n. 280 constante da Súmula do STF, 
que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. POLICIAL CIVIL. LEI 8.112/90. INTERPRETAÇÃO DE 
LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. A Lei Federal 8.112/90, aplicável aos servidores públicos do 
Distrito Federal por força da Lei Distrital 197/91, é materialmente 
local, atraindo, por analogia, o óbice contido no Enunciado 280, da 
Súmula do STF. Dentre os precedentes: AgRg no AREsp 
175.332/DF, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
19/3/2013; AgRg no AREsp 191.422/DF, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 7/5/2014.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 347.948/DF, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/9/2014, DJe 30/9/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
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NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL NOTURNO. 
POLICIAL CIVIL. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que a 
Lei Federal 8.112/90, aplicável aos servidores públicos do Distrito 
Federal por força da Lei Distrital 197/91, é materialmente local, 
atraindo, por analogia, o óbice contido no Enunciado 280, da Súmula 
do STF. Precedentes: AgRg no Ag 1.017.939/DF, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 9/3/2009; REsp 
1.199.249/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 4/11/2010; AgRg no AREsp 80.172/DF, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8/3/2012; AgRg no AREsp 
175.332/DF, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
19/3/2013; AgRg no AREsp 324.798/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/9/2013; RCD no REsp 
1.115.266/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 
3/10/2013.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 191.422/DF, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/4/2014, DJe 7/5/2014)

Por fim, no caso, o dissídio pretoriano não foi comprovado nos moldes 
exigidos pelos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 
255, § 2º, do Regimento Interno do STJ, uma vez que o agravante apenas 
transcreveu as ementas dos julgados que entendeu favoráveis à sua tese, 
sem realizar o necessário cotejo analítico entre a fundamentação contida 
nos precedentes invocados como paradigmas e no aresto impugnado. 
No aspecto: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS 
MOTIVOS DA VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE 
OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO CONHECIMENTO. 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO 
MANTIDO. [...] 9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" 
do permissivo constitucional exige do recorrente a comprovação do 
dissídio jurisprudencial, cabendo ao mesmo colacionar precedentes 
jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, comparando 
analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos previstos no 
artigo 541, parágrafo único, do CPC. 10. Visando à demonstração do 
dissídio jurisprudencial, impõe-se indispensável avaliar se as 
soluções encontradas pelo decisum embargado e paradigmas 
tiveram por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, existindo 
entre elas similitude de circunstâncias. 11. In casu, não há 
similaridade, indispensável na configuração do dissídio 
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jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, do STF, 
julgado em 2/8/1960, que  tratou da prescrição de ato de 
improbidade previsto no art. 11, da CLT e o acórdão recorrido, que 
decidiu acerca da prescrição da ação de improbidade prevista no 
art. 23, II, da Lei n. 8.429/92. [...] 5. Embargos de declaração 
rejeitados. (EDcl no REsp 999.324/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 17/12/2010) 

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do Código de 
Processo Civil, conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe 
provimento.
Publique-se. Intimem-se.

Assim, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0086316-4 AREsp 703.270 / RJ

Números Origem:  01171866120088190001  19990010213194  20080011152235  201524553605

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COPACABANA SUL HOTEL S A
ADVOGADOS : PEDRO PAULO MUANIS SOBRINHO E OUTRO(S)

CAUÊ IVANISSEVICH

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU / Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COPACABANA SUL HOTEL S A
ADVOGADOS : PEDRO PAULO MUANIS SOBRINHO E OUTRO(S)

CAUÊ IVANISSEVICH

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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